	[image: image1.wmf]

	Ministério da Fazenda

Superintendência de Seguros Privados



INTERESSADO: 
Superintendência de Seguros Privados no Estado de Minas Gerais

ASSUNTO: 

Contratação de Prestação de Serviços de Limpeza e Conservação
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1. Introdução

1.1 Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no inciso I e § 2º do artigo 9º do Decreto nº 5.450/05 e no art. 15 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2/08, alterada pela IN SLTI/MPOG nº 3/09, pela IN SLTI/MPOG nº 4/09 e pela IN SLTI/MPOG nº 5/09, doravante chamada simplesmente de IN SLTI/MPOG nº 2/08.

1.2. A Superintendência de Seguros Privados no Estado de Minas Gerais pretende contratar, com base na Lei nº 10.520/02, no Decreto nº 5.450/05, no Decreto nº 2.271/97, na IN SLTI/MPOG nº 2/08, na Portaria SLTI/MPOG nº 5/2013, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93 e demais normas legais e regulamentares, pessoa jurídica para a prestação de serviços continuados de limpeza e conservação, com dedicação exclusiva de mão de obra e fornecimento de materiais (inclusive papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido), no imóvel situado na Rua Piauí, nº 220, 3º andar, Santa Efigênia, Belo Horizonte-MG.

2. Justificativas

2.1. Os serviços de limpeza e conservação atualmente prestados à SUSEP/MG são oriundos do contrato nº 34/2012, com vigência de 12 meses, realizado por meio de pregão eletrônico nº 34/2012. Tendo em vista o término do contrato em 09 de dezembro de 2013 e da manifestação de não renovação por parte da contratada, surge a necessidade desta Autarquia contratar os referidos serviços por meio de procedimento licitatório. 

2.2. Ressalte-se que os serviços de limpeza e conservação são essenciais para que os servidores possam desempenhar suas atividades regimentais no melhor ambiente de trabalho possível, com boas condições para atendimento ao público e para a preservação do patrimônio público.

2.3. A contratação pretendida tem consonância com a programação orçamentária e financeira anual do Órgão.

2.4. A realização deste procedimento na modalidade pregão, na forma eletrônica, com julgamento pelo preço global, abrangendo a contratação de todos os serviços, se justifica pelo atendimento das exigências previstas no § 3º do art. 3º da IN SLTI/MPOG nº 2/08, visto que existe benefício com o gerenciamento centralizado e implica vantagens para a Administração, pois haverá ganho de escala tanto na realização da licitação como na contratação, uma vez que, com um volume maior de serviços, é possível para a Administração obter uma proposta mais vantajosa no que diz respeito ao custo da contratação.

2.5. Inobstante a Instrução Normativa MPOG/SLTI nº. 3, de 15 de outubro de 2009, tenha revogado o subitem 4.3, item 4, do Anexo V, da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº. 2, de 30 de abril de 2008, a SUSEP entende, discricionariamente, que a contratação conjunta dos serviços de limpeza e conservação, com fornecimento de materiais (inclusive papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido) implica em vantagens para a Administração, pelos seguintes motivos:

a) A contratação conjunta implica vantagem para a Administração, pois:

a.1) as empresas de limpeza adquirem materiais em quantidade muito superior às necessidades de uma determinada unidade, visto que detêm vários contratos, podendo obter preços mais reduzidos que a Administração;

a.2) mesmo que, somente por hipótese, a Administração pudesse realizar a compra dos materiais por preço mais reduzido que o da contratada, deveriam ser considerados outros custos envolvidos, tais como: salário e encargos dos servidores públicos que se ocupariam desta atividade; da licitação; das publicações; de oportunidade, ou seja, realizando outras atividades mais prioritárias; de armazenagem, de transporte; de eventuais perdas; etc. 

a.3) papel higiênico e papel toalha ocupariam uma grande área para a sua armazenagem. A Administração necessitaria disponibilizar tal área, com os correspondentes custos. Espaço este que atualmente não está disponível e que é oneroso, podendo-se chegar à situação de que o custo da armazenagem supere o custo dos produtos armazenados;

a.4) as licitações deveriam ser cuidadosamente planejadas, para que não houvesse falta de materiais (controle do estoque), mesmo assim poderiam ocorrer atrasos na entrega, bem como rejeição dos materiais por não atendimento às especificações do edital, que poderiam ocasionar falta de materiais.

b) O gerenciamento centralizado dos serviços de limpeza e conservação e materiais (incluindo papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido) por uma única pessoa (no caso a contratada) propicia melhor integração das atividades, com menor probabilidade de falta de materiais.

c) A grande maioria das empresas que prestam serviços de limpeza fornece também os materiais necessários. Assim, não há diminuição da competitividade nem ofensa ao princípio da economicidade.

d) A finalidade da terceirização é proporcionar que as atividades-meio sejam repassadas a terceiros, conforme Decreto-Lei nº 200/67, e o órgão/entidade foque na sua atividade-fim. Para a SUSEP esse comando se aplica perfeitamente. Deslocar servidores para executar atividades-meio facilmente transferíveis a terceiros não é uma prática que se coaduna com vários princípios que devem nortear a Administração Pública.

2.6. A Administração privilegiará, na presente contratação, a adoção por parte da contratada de boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição.

2.7. Os serviços de limpeza e conservação a serem contratados se enquadram como serviços continuados, pois a sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração e sua contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente. 

2.8. O dimensionamento da área física a ser limpa e conservada foi obtido com base na medição da área total ocupada pela SUSEP/MG.

3. Objeto

3.1. Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços continuados de limpeza e conservação, com dedicação exclusiva de mão de obra e fornecimento de materiais (inclusive papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido), no imóvel situado na Rua Piauí, nº 220, 3º andar, Santa Efigênia, Belo Horizonte-MG, de uso da Superintendência de Seguros Privados no Estado Minas Gerais, para o período de 12 (doze) meses.

4. Descrição Detalhada dos Serviços e Metodologias de Trabalho

Os serviços de limpeza e conservação predial serão executados pela contratada obedecendo ao disposto na IN SLTI/MPOG nº 2/08 e demais normas legais e regulamentares pertinentes, de acordo com as seguintes especificações e periodicidades:

4.1. METODOLOGIA COM PRODUTIVIDADE DE REFERÊNCIA

4.1.1. ÁREAS INTERNAS

Os serviços serão executados pela contratada na seguinte frequência:

4.1.1.1. DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

a) Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.

b) Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário desinfetante.

c) Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos.

d) Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas.

e) Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário.

f) Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados.

g) Retirar o lixo acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para local indicado pela Administração.

h) Proceder à coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN MARE nº 6/95.

i) Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool. 

j) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.
4.1.1.2. SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

a) Limpar, com produtos adequados, as divisórias e portas revestidas de fórmica.

b) Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético.

c) Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados.

d) Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas.

e) Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.

f) Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com detergente, encerar e lustrar. 

g) Limpar o filtro de água.

h) Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

4.1.1.3. MENSALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

a) Limpar persianas com produtos adequados.

b) Limpar forros, paredes e rodapés.

c) Remover manchas de paredes.

d) Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.).

e) Limpar os ralos e caixas de gordura, para evitar obstruções.

f) Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

g) Limpar os filtros do ar-condicionado.

4.1.1.4. TRIMESTRALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

a) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos.

4.1.1.5. SEMPRE QUE NECESSÁRIO:

a)
Limpar os dispensers do papel toalha, do sabonete líquido e do papel higiênico.

4.1.2. ESQUADRIAS – FACE INTERNA 

Os serviços serão executados pela contratada na seguinte frequência:

4.1.2.1. MENSALMENTE, UMA VEZ. 

a) Limpar todos os vidros (face externa), em conformidade com as normas de segurança do trabalho, aplicando-lhes produtos antiembaçantes. 

4.1.2.2. QUINZENALMENTE, UMA VEZ

       a)   Limpar todos os vidros (face interna), aplicando-lhes produtos antiembaçantes 
4.2. DEFINIÇÃO DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS

4.2.1. São substâncias ou materiais destinados à higienização, desinfecção domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da água compreendendo: 

a) DESINFETANTES: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microrganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes.

b) DETERGENTES: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a aplicações de uso doméstico.

c) MATERIAL DE HIGIENE: papel toalha (branco, de alta absorção e de alta qualidade), papel higiênico (branco, sem perfume, de alta qualidade e maciez, do tipo Personal ou Scott ou similar) e sabonete líquido neutro, diluído na proporção recomendada pelo fabricante do produto.

4.2.2. São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desinfetantes e respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à industrialização, entrega ao consumo e fiscalização.

5. Justificativa da relação entre a demanda e a quantidade

5.1. Os serviços serão contratados com base na área física a ser limpa e conservada, estabelecendo-se o custo por metro quadrado, observadas as peculiaridades, a produtividade, a periodicidade e a frequência de cada tipo de serviço e as condições do local objeto da contratação. 

5.2. O dimensionamento da área física a ser limpa e conservada foi obtido com base na medição da área total do 3º andar do Ed. Elisabete, na Rua Piauí nº 220, Santa Efigênia, Belo Horizonte-MG.

6. Metodologia de Avaliação

6.1. A execução do contrato será avaliada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos:

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) A satisfação do público usuário.

7. Vistoria

7.1. Em conformidade com o disposto no inciso VIII do art. 15 da IN MPOG/SLTI nº. 2/2008, não será exigida vistoria prévia no local de prestação do serviço, como condição de habilitação.

7.2. A despeito de não efetuar tal exigência, estará franqueada às interessadas a vistoria ao local de prestação do serviço para que, aqueles que assim o desejarem, tomem ciência das condições inerentes aos serviços.

8. Enquadramento dos Serviços

8.1. Os serviços de limpeza e conservação a serem contratados se enquadram como serviços continuados, pois a sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração e sua contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente.

8.2. Os serviços a serem contratados possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se, portanto, como serviços comuns, nos termos do § 1º do art. 2º do Decreto 5.450/05. 

8.3. Da mesma forma, dito enquadramento se reforça com o disposto no item 17 do anexo II do Decreto 3.555/00, que caracteriza os serviços de limpeza e conservação como serviços comuns.

8.4. Assim, tais serviços podem ser licitados na modalidade pregão, na forma eletrônica.

9. Unidade de Medida e Quantitativo da Contratação

9.1. Conforme dispõe o artigo 43 da IN SLTI/MPOG nº 2/08, os serviços serão contratados com base na área física a ser limpa, estabelecendo-se uma estimativa do preço por metro quadrado, observadas a peculiaridade, a produtividade, a periodicidade e a frequência de cada tipo de serviço e das condições do local objeto da contratação. 

9.2. O dimensionamento da área física a ser limpa e conservada foi obtido com base na medição da área total ocupada pela SUSEP/MG, que necessitam destes serviços, conforme descrição constante na tabela abaixo:

	TIPOS DE ÁREA
	TOTAL

	
	(m²)

	Área Interna
	Pisos
	90

	Esquadrias Externas

Face Interna
	
	18


10. Preços Máximos Admitidos para a Contratação

10.1. Os preços máximos admitidos para a contratação, atualmente, são os estabelecidos na Portaria MPOG/SLTI nº 5, de 19 de março 2013, definidos em conformidade com o inciso XII do art. 15 da IN SLTI/MPOG nº 2/08 e devidamente ajustados à metragem do local e à jornada de trabalho reduzida, ou seja: 

	Área Interna

 Pisos Frios
	Esquadrias Externas – Face Interna

	R$ 15,009 / m2
	R$ 6,273 / m2


10.2. No caso de edição de norma regulamentar posterior à aprovação deste Termo de Referência e anterior à data estipulada para a abertura da licitação, que altere os valores da Portaria MP/SLTI nº 5/2013, fica estabelecido que os preços máximos serão os definidos na nova norma regulamentar.
11. Produtividade de Referência

11.1. Os índices de produtividade adotados como de referência serão os estabelecidos no art. 44 da IN SLTI/MPOG nº 2/08, ou seja:
	Área Interna

 Pisos Frios
	Esquadrias Externas –

Face Interna

	90 m2
	18m2


11.2. Nos termos do caput do artigo 44 da IN SLTI/MPOG nº 2/08 e, ainda, por determinação da Administração desta SUSEP, informamos que a prestação dos serviços de limpeza e conservação dar-se-á no regime de 20 horas semanais.

11.3. As licitantes estarão impedidas de utilizar outros índices de produtividade, conforme a IN SLTI/MPOG nº 2/08.

11.4. Os serviços serão prestados pela contratada por meio de seus empregados com a qualificação mínima de serventes, sem a necessidade de encarregado, apenas com a supervisão de um preposto, indicado nos termos do subitem 11, do item “15 - Obrigações e Responsabilidades da Contratada”.

12. Materiais, Equipamentos e Uniformes

12.1. Materiais de Consumo

	Especificações
	Quantidades

	
	Mensal
	Semestral
	Anual

	Água Sanitária
	2,5 litros
	
	 L30 litros

	Álcool Etílico 92o a 93o
	1,5 litros
	
	18litros

	Desinfetante para banheiro
	2 litros
	
	24 litros

	Desodorizador de ar
	01 frasco de 300 ml cada
	
	12 frascos

	Esponja dupla face
	1 unidade
	
	12 unidades

	Flanela (50 cm X 50 cm)
	2 unidades 
	
	24 unidades

	Limpa vidros
	1 litro
	
	12 litros

	Lustra móveis
	1 frasco de 200 ml cada
	
	12 unidades

	Luva de látex forrada
	1 unidade
	
	12 unidades

	Pano de limpeza (saco branco, medindo 50 cm X 50 cm)
	2 unidades
	
	24 unidades

	Papel higiênico branco, sem perfume, de alta qualidade e maciez, do tipo Personal ,Scott ou Neve
	8 unidades de 30 metros
	
	96 unidades

	Papel toalha, de alta qualidade e absorção
	2 fardos de 1250 folhas cada
	
	24 fardos

	Pedra sanitária (entre 30g a 40g)
	02  unidades
	
	24 unidades

	Sabão em pó
	300 g
	
	1,5 kg

	Sabonete líquido, neutro, diluído na proporção recomentada pelo fabricante do produto
	500 ml
	
	6 litros

	Saco plástico, capacidade 20 (vinte) litros
	50 unidades
	
	600 unidades

	Saponáceo cremoso
	1 unidade  de 300ml cada
	
	12 unidades

	

	Balde plástico, capacidade 12 litros.
	
	
	1 unidade

	Balde com espremedor, capacidade 14 litros, em polipropileno, material de alta resistência, alça plástica.
	
	
	1 unidade

	Desentupidor de pia, cabo anatômico, sanfona em polipropileno.
	
	
	1 unidade

	Desentupidor de vaso sanitário, borracha estrusada, cabo em madeira plastificado.
	
	
	1 unidade

	Escova de mão, para uso geral, base em polipropileno, cerdas sintéticas.
	
	
	1 unidade

	Escova para vaso sanitário, para uso em vaso sanitário,em polipropileno, cerdas sintéticas. Com  suporte.
	
	
	1 unidade

	Pá de lixo
	
	
	1 unidade

	Vassoura de nylon, com cabo em madeira plastificado, altura 1,20 m X largura 40 cm.
	
	1 unidade
	 2 unidades


Observações:

a) Os produtos acima relacionados deverão ser de primeira qualidade e compatíveis com o local onde serão utilizados, contendo registro no Mistério da Saúde, quando necessário;

b) As marcas dos produtos deverão ser indicadas na proposta comercial; devendo, ainda, serem submetidos à prévia aprovação da contratante (através do Fiscal do Contrato), que se reserva ao direito de rejeitá-los caso não satisfaçam aos padrões exigidos neste Termo de Referência.

c) Os produtos deverão ser entregues nas dependências da contratante em até dois dias úteis após a respectiva solicitação;

d) A relação constante acima é básica. O licitante vencedor deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais, incluindo o emprego de outros não previstos, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços;

e) Os produtos encaminhados deverão estar acompanhados de cópia da nota fiscal correspondente ou de um relação pormenorizada.

12.2. Uniformes

12.3.1. A licitante vencedora deverá fornecer uniforme, com a logomarca da empresa, para a prestação de serviço de limpeza e conservação.

13. Condições Físicas dos Locais de Prestação dos Serviços

13.1. Como subsídio à formação dos custos de material de consumo, são apresentados os dados abaixo:

	Nº médio de servidores
	4

	Nº de sanitários 
	03 (um)

	Nº de copas
	1 (um)

	Horário de funcionamento da unidade
	9 horas às 18 horas

	Dias de funcionamento da unidade
	De segunda a sexta-feira

	Horário em que os serviços poderão ser prestados
	Entre 9 horas às 18 horas

	Dias de prestação dos serviços
	De segunda a sexta-feira


14.1. DESCRIÇÃO DA UNIDADE

14.2. Superintendência de Seguros Privados no Estado de Minas Gerais

14.3. Localização: Rua Piaui, nº 220, 3º andar, Santa Efigênia, Belo Horizonte. Fone (31) 32414645

14.4. Instalações Civis: Área privativa de 90 m2  com as seguintes características:



 a) Banheiros: 03 banheiros com espelhos, assentos, bacias, pias, metais, válvulas, registros, ralos, etc...;

              
 b) Pisos frios;

               
c) Persianas;



d) Esquadrias externas – face interna;

14.5. Mobiliário: estações de trabalho, arquivos para pasta suspensas, armários de madeira com 2 e 3 portas, gaveteiros, prateleiras metálicas para caixa arquivo, cadeiras giratórias, cadeiras fixas, longarinas, balcões com revestimento em fórmica, etc.

14.6. Equipamentos: CPUs, monitores, teclados, impressoras, escâner de mesa, máquina fotocopiadora, forno de micro-ondas, geladeira, cafeteira, central telefônica, aparelhos de telefone, bebedouro.

15. Obrigações e Responsabilidades da Contratada

15.1. Os serviços, objeto do presente termo de referência, serão executados pela contratada, obedecendo ao disposto no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, nas Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/02, nos Decretos nº 5.450/05 e nº 2.271/97, na IN SLTI/MPOG nº 2/08 e demais normas legais e regulamentares pertinentes.

15.2. A contratada, além do fornecimento de mão de obra, dos saneantes domissanitários, dos materiais, dos equipamentos e uniformes, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza e conservação e demais atividades correlatas, obriga-se a:

a) Utilizar, na prestação dos serviços, mão de obra pertence à Categoria Econômica de faxineiro, limpador, auxiliar de limpeza, servente de limpeza, Código Brasileiro de Ocupações – CBO do Ministério do Trabalho e Emprego nº 5143.

b) Efetuar, conforme o disposto no art. 19-A, inciso III, da IN SLTI/MPOG nº 2/08, o pagamento dos salários dos seus empregados, utilizados diretamente na prestação dos serviços contratados, via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração.

c) Apresentar ao contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

d) Fornecer, juntamente com os demais documentos que acompanham a fatura mensal, todos os dados necessários para que a contratante possa viabilizar os depósitos previstos nos incisos II e IV do art. 19-A da IN SLTI/MPOG nº 2/08, tais como os dados bancários (banco, agência, conta corrente e conta vinculada) e os pessoais de seus trabalhadores diretamente vinculados à execução do contrato (nomes, nº do CPF) e demais dados necessários para essa finalidade.

e) Manter vínculo empregatício formal e expresso com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas, fiscais e parafiscais, emolumentos, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da contratada, incidentes sobre o objeto do contrato, ficando ressalvado que a inadimplência da contratada para com estes encargos, não transfere à contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, e ensejará a rescisão do contrato, caso a contratada, uma vez notificada para regularizar as pendências, permaneça inadimplente. Fica esclarecido de que não se estabelece, por força da prestação dos serviços objeto do contrato, qualquer relação de emprego entre a contratante e os empregados que a contratada fornecer para execução dos serviços.

f) Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após recebida a autorização da Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ao início da sua execução.

g) Executar os serviços em horários que não interfiram no bom andamento da rotina de funcionamento da Administração.

h) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, e efetuá-los de acordo com as especificações constantes do contrato.

i) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços.

j) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

k) Nomear elemento (preposto), aceito pela Administração, no local de prestação dos serviços, para orientar a execução dos serviços, bem como manter contato com o fiscal da contratante, solicitando as providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações daquela e, por consequência, tomando todas as medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas, conforme art. 68 da Lei nº 8.666/93.

l) Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados pela Administração, segundo suas conveniências e em consonância com a fiscalização do contrato.

m) Fornecer papel higiênico (branco, sem perfume, de alta qualidade e maciez, do tipo Personal, Scott,

Neve ou similar), sabonete líquido (neutro, diluído na proporção recomendada pelo fabricante do produto) e papel toalha (branco, de alta absorção e de alta qualidade) nas quantidades necessárias e de modo que não haja descontinuidade.

n) Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica.

o) Identificar todos utensílios e ferramentas de sua propriedade, tais como: baldes, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração, não sendo permitido aos funcionários da contratada retirar-se dos prédios ou instalações da contratante portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da fiscalização do contrato.

p) Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços.

q) Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados, à contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.

r) Ressarcir o valor correspondente aos danos causados em bens de propriedade da contratante, o qual será calculado de acordo com o preço de mercado e recolhido por depósito em favor da contratante através de Guia de Recolhimento da União - GRU no prazo máximo de cinco dias úteis a partir da notificação, garantida previamente ampla defesa e contraditório. Se o valor dos danos não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado da garantia e, se necessário, do pagamento a que a contratada fizer jus. Em caso de saldo insuficiente, o valor complementar será cobrado administrativa e/ou judicialmente. A reparação dos danos causados em bens de propriedade de terceiros deverá ser efetuada aos mesmos, no prazo de cinco dias úteis contados do recebimento da notificação.

s) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta, emitidos por pessoas físicas ou jurídicas nas quais tenha prestado serviços, e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.

t) Alocar, para a execução dos serviços, o número de empregados previsto na proposta e no contrato administrativo.

u) Informar aos seus empregados da proibição de retirarem-se dos prédios ou instalações da contratante portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da fiscalização do contrato.

v) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração.

w) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-o através de crachás, com fotografia recente, e provendo-o de Equipamentos de Proteção Individual – EPI adequados.

x) Não repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e equipamentos aos seus empregados.

y) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, assumindo ainda as responsabilidades civil e penal, bem como as demais sanções legais decorrentes do descumprimento dessas responsabilidades.

z) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, as normas de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção de incêndios e às de segurança e medicina do trabalho.

aa) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração.

ab) Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, efetuando a reposição imediata da mão de obra em caso de ausência ou greve da categoria, através de esquema de emergência.

ac) Substituir imediatamente, sempre que exigido pela fiscalização do contrato e independentemente de qualquer justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da contratante ou ao interesse do Serviço Público.

ad) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.

ae) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

af) Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços.


ag) Repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer objeto da contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados.

ah) Relatar à fiscalização do contrato toda e qualquer irregularidade observada nas instalações onde houver prestação dos serviços.

ai) Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, em conformidade com a Instrução Normativa Nº. 1, de 19 de janeiro de 2010, tais como:

ai.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes.

ai.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade.

ai.3. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água.

ai.4. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição.

ai.5. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.

ai.6. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores.

ai.7. Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica.

aj) Comprovar o cumprimento, dentre outras, das seguintes obrigações trabalhistas e sociais:

aj.1. Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, por meio dos seguintes documentos:

ak.2. Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP).

ak.3. Cópia do Comprovante de Declaração à Previdência.

ak) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS), com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet.

am) Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE).

an) Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, conforme estabelecido no instrumento convocatório, por meio dos seguintes documentos:

an.1. Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP).

an.2. Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet.

an.3. Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE).

ao) Pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior.

ap) Fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação nos prazos estabelecidos pelas normas trabalhistas.

aq) Pagamento do 13º salário.

ar) Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da lei.

as) Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso.

at) Eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei.

au) Encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) e a CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados).

av) Cumprimento das obrigações contidas em acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho.

aw) Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) em relação aos empregados vinculados ao contrato.

ax) Realização de todas as devidas anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS – conforme a solicitação da fiscalização do contrato.

ay) Utilização de folhas de ponto dos empregados, por ponto eletrônico ou por meio que não seja padronizado, em consonância com a Súmula nº 338/TST.

az) Respeito às estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).

ba) Comprovar, quando da rescisão contratual, o pagamento das verbas rescisórias ou que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

bb) Até que a contratada faça tal comprovação, a contratante reterá a garantia prestada, podendo ainda utilizá-la para o pagamento direto aos trabalhadores no caso da empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual, conforme previsto no § único do art. 35 da IN SLTI/MPOG nº 2/08 (vide subitem 22.2).

bc) Apresentar garantia que cubra no mínimo a eventual aplicação de sanção de multa, bem como o inadimplemento dos encargos sociais e trabalhistas, conforme disciplinado no edital da licitação (vide subitem 22.2).

bd) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.

be) Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração.

bf) Atender prontamente as exigências da Administração inerentes ao objeto do contrato.

16. Conta Corrente Vinculada para a Quitação de Obrigações Trabalhistas

16.1. Fica esclarecido que a Superintendência de Seguros Privados no Estado de Minas Gerais somente utilizará integralmente os comandos do art. 19-A e anexo VII, ambos da IN STLI/MPOG nº 2/08 - especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões e depósito direto em conta do FGTS - após a celebração de acordo de cooperação com instituição bancária oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operacionais a serem adotados, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvolvimento de controles adequados.  Porém, a licitante vencedora deverá assinar, previamente à celebração do contrato, todas as autorizações que forem possíveis e exigidas neste edital para que, quando a Administração tiver condições de operacionalizar os comandos do art. 19-A e anexo VII, possa fazê-lo, ficando a contratada com o compromisso de permitir que a contratante execute todos os comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão contratual e aplicação de sanções.

16.2. As provisões realizadas pela contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas, em relação à mão de obra da contratada, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa.

16.3. A movimentação da conta vinculada ocorrerá mediante autorização da contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

16.4. O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões:

a) 13º salário;

b) Férias e abono (1/3) de férias;

c) Adicional do FGTS (40% + 10%) para as rescisões sem justa causa;

d) Impacto sobre férias e 13º salário (Grupo “A” sobre as férias e 13º salário);

e) Aviso-prévio trabalhado e aviso-prévio indenizado.

16.5. A contratante firmará acordo de cooperação com instituição bancária oficial, determinando os termos para a abertura da conta corrente vinculada.

16.6. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o contratante e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:

a) Solicitação da contratante, mediante oficio à instituição bancária oficial, de abertura de conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, no nome da empresa;

b) Assinatura, pela contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituição financeira oficial que permita à contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração.

16.7. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, desde que obtenha maior rentabilidade.

16.8. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados, depositados em conta vinculada, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.

16.9. O montante de que trata o aviso-prévio trabalhado, 23,33% (vinte e três vírgula trinta e três por cento) da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato, devendo ser renegociado para fins de prorrogação, em conformidade com o disposto no inciso XVII do art. 19 da IN SLTI/MPOG nº 2/08.

16.10. O percentual do aviso-prévio trabalhado ao término do contrato é de 23,33% (vinte e três vírgula trinta e três por cento), obtido através do seguinte cálculo: 7/30 (sete trinta avos) da remuneração mensal x 100 (cem).

16.11. Deverá ser assinado pela contratada documento de autorização para a criação da conta vinculada nos termos do art. 19-A da IN SLTI/MPOG nº 2/08.

16.12. A contratada poderá solicitar a autorização da contratante para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, nas seguintes condições:

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;

b) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e ao 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;

c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;

d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e

e) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

16.13. Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a contratada deverá apresentar à contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

16.14. A contratante expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a movimentação, encaminhando a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa.

16.15. A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos.

16.16. A contratada deverá apresentar à contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

16.17. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à contratada, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

16.18. Os valores provisionados para atendimento do subitem 16.3 serão discriminados conforme tabela abaixo. Os percentuais apresentados são apenas referenciais e não são obrigatórios, podendo as licitantes apresentar percentuais menores em suas planilhas de custo e formação de preços, sendo esses últimos os que serão utilizados para fins de retenção das provisões. Fica esclarecido que o pregoeiro poderá solicitar justificativas pela adoção de percentuais inferiores aos previstos. A sugestão é de que a Planilha de Custos da licitante vencedora utilize o percentual de 4,0% para o Adicional do FGTS.

	RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, CONFORME QUADRO DO ANEXO VII DA IN SLTI Nº 2/2008.

	ITEM
	RAT 1%
	RAT 2%
	RAT 3%

	13º salário
	8,33%
	8,33%
	8,33%

	Férias e abono (1/3) de férias
	12,10%
	12,10%
	12,10%

	Adicional do FGTS (40% + 10%) para as rescisões sem justa causa
	5,00%
	5,00%
	5,00%

	Subtotal
	25,43%
	25,43%
	25,43%

	Grupo A sobre férias e 13º salário *
	7,39%
	7,60%
	7,82%

	Total antes do aviso-prévio trabalhado
	32,82%
	33,03%
	33,25%

	Aviso-prévio trabalhado ** e aviso prévio indenizado
	1,17%
	1,17%
	1,17%

	Total
	33,99%
	34,20%
	34,42%


* Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3%, referentes ao grau de risco de acidente do trabalho (RAT), previsto no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91.

** Considera-se a divisão do percentual previsto no item 5 do anexo VII da IN SLTI/MPOG nº 2/08 pelo número de meses da primeira vigência do contrato: 23,33% dividido por 20 meses = 1,17% (um vírgula dezessete por cento).

17. Deveres da Contratante

17.1. Além das obrigações resultantes da observância da legislação pertinente, são obrigações da contratante:

a) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as ocorrências havidas.

b) Proporcionar à contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratados, e disponibilizar instalações sanitárias e vestiários.

c) Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios.

d) Efetuar os pagamentos devidos.

e) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.

f) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

g) Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada.

18. Critérios de Julgamento

18.1. Os serviços de limpeza e conservação, tendo em vista as suas peculiaridades e natureza, serão licitados em um único item.

18.2. Será considerada vencedora do certame a licitante que, após a análise da proposta de preço e dos documentos de habilitação, atendidas as exigências do edital e seus anexos, houver ofertado o menor preço global para a execução do objeto da licitação, pelo período inicial de 12 (doze) meses.

19. Definição dos Métodos

19.1. A contratação pretendida se dará por meio de procedimento licitatório na modalidade pregão, na forma eletrônica, em sessão pública realizada por meio do sistema eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET, sítio www.comprasnet.gov.br. 

20. Cronograma Físico-Financeiro

20.1. O desembolso se dará em parcelas mensais, mediante a apresentação dos documentos de cobrança, e ocorrerá até o 5º (quinto) dia útil subsequente ao devido ateste, que deverá ser efetuado pela fiscalização do contrato em até 2 (dois) dias úteis após a referida apresentação.

21. Critério de Aceitação do Objeto

21.1. O objeto será aceito após a verificação, pela fiscalização do contrato, do cumprimento de todas as obrigações e especificações constantes do contrato, do edital e dos demais documentos integrantes do procedimento licitatório, e ainda em conformidade com a legislação de regência.

21.2. A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada, quando da contratação de serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra.

22. Procedimento de Fiscalização e Gerenciamento do Contrato

22.1. Do instrumento de contrato

22.1.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento específico escrito de contrato (do qual farão parte, independentemente de transcrição, o edital e seus anexos e a respectiva proposta), celebrado entre a Superintendência de Seguros Privados e a licitante vencedora, que observará os termos da Lei n° 8.666/93 e da Lei nº 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes, cuja minuta será submetida a exame prévio do Órgão de Execução da Procuradoria Federal.

22.1.2. Como condição prévia para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá:

22.1.2.1. Firmar termo específico da instituição bancária oficial, quando possível, que permita à contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da contratante no que se refere à conta vinculada prevista no anexo VII da IN SLTI/MPOG nº 2/08;

22.1.2.2. Autorizar a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da contratada, observada a legislação específica;

22.1.2.3. Autorizar o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

22.1.3. Se a licitante vencedora não comprovar as condições de habilitação no ato da contratação, não apresentar a documentação exigida para celebração do contrato, deixar de firmar o termo específico da instituição financeira ou as autorizações previstas no instrumento convocatório, ou recusar-se, injustificadamente, a firmar o instrumento de contrato em até 5 (cinco) dias úteis da convocação, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação da licitação para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e das demais cominações legais.

22.1.4. O contrato e seus eventuais aditamentos somente terão validade e eficácia depois de, respectiva e sucessivamente, aprovados pela Superintendência de Seguros Privados e publicados, por extrato, no Diário Oficial da União, retroagindo os efeitos dos atos de aprovação e publicação, uma vez praticados, à(s) data(s) da(s) assinatura(s) do(s) instrumento(s).

22.1.5. A publicação do extrato do contrato, e de seus eventuais aditamentos, no Diário Oficial da União, será providenciada e custeada pela Administração, mediante remessa do texto do extrato a ser publicado à Imprensa Nacional, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias contados da aludida remessa.

22.1.6. Antes da celebração do contrato, a comprovação de regularidade do cadastramento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF - será verificada pela Superintendência de Seguros Privados, por meio de consulta “on-line” ao sistema, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo.

22.1.7. Caso o proponente homologado não esteja inscrito no SICAF, a sua inscrição nesse Sistema deverá ser feita pela Administração, sem ônus para o proponente, antes da contratação, com base no reexame da documentação apresentada para habilitação, devidamente atualizada.

22.2. Garantia

22.2.1. Será exigida da licitante vencedora, previamente à celebração do contrato, a prestação de garantia para o cumprimento da sua execução, no montante de 5% (cinco por cento) do valor correspondente a 12 (doze) meses do contrato, nos termos do artigo 56 da Lei nº 8.666/93.

22.2.2. O § 1º do art. 19 da IN SLTI/MPOG nº 2/08 faculta à Administração a opção de, nas repactuações, aumentar a garantia prestada com os valores providos não utilizados para o pagamento de férias. Não se fará uso dessa faculdade, nesse momento inicial de vigência da IN SLTI/MPOG nº 2/08, em razão da necessidade de esclarecimentos adicionais para a correta implementação da medida, conforme justificado no item 16.1.

22.2.3. A garantia deverá cobrir expressamente o eventual inadimplemento das obrigações e dos encargos sociais e trabalhistas da contratada, em cumprimento e para dar efetividade ao disposto no art. 35, especialmente seu § único, da IN SLTI/MPOG nº 2/08.

22.2.4. Em conformidade com o inciso XIX do art. 19 da IN SLTI/MPOG nº 2/08, a garantia deverá ser apresentada com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato.

22.2.5. A garantia será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no inciso XIX do art. 19, no inciso IV do art. 19-A e § único do art. 35, todos da IN SLTI/MPOG nº 2/08.

22.2.6. A garantia apresentada na modalidade seguro garantia ou fiança bancária deverá ser acompanhada de documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou carta-fiança. Se a garantia ofertada for a fiança bancária, deverá o banco fiador renunciar expressamente ao benefício de ordem, nos termos do disposto nos artigos 827 e 828, I, da Lei nº 10.406/02 – Código Civil.

22.2.7. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, a contratada deverá proceder à respectiva reposição, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pela contratante, mediante ofício entregue com contrarrecibo.

22.2.8. Após o cumprimento fiel e integral do contrato, a União devolverá à contratada, por intermédio da contratante, a garantia prestada.

22.2.9. O comprovante da prestação de garantia deverá ser apresentado em até 5 (cinco) dias úteis após a convocação da Administração, podendo esta ser efetivada por meio de e-mail, fax, correspondência com Aviso de Recebimento, ou por qualquer outro meio que comprove que a licitante vencedora foi cientificada da exigência.

22.3. Da execução do contrato

22.3.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97.

22.3.2. A fiscalização dos serviços seguirá o disposto no anexo IV da IN SLTI/MPOG nº 2/08 (Guia de Fiscalização dos Contratos de Prestação de Serviço com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra).

22.3.3. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

22.3.4. Quaisquer exigências da fiscalização do contrato, inerentes ao seu objeto, deverão ser prontamente atendidas pela contratada.

22.3.5. Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o pagamento devido.

22.3.6.Em caso de não conformidade, a contratada será notificada, por escrito, sobre as irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei 8.666/93, no que couber.

22.3.7. A contratante se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços realizados, se em desacordo com a especificação do edital ou da proposta de preços da contratada.

22.4. Da inexecução e rescisão do contrato

22.4.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

22.4.2. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato unilateral da contratante, serão formalmente motivados, asseguradas, à contratada, na segunda hipótese, a produção de contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da Administração para que, se o desejar, a contratada apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

22.4.3. Em conformidade com o disposto no art. 34-A da IN SLTI/MPOG nº 2/08, o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela contratada ensejará à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se a contratada não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. 

22.4.4. Não será considerada retenção de pagamento quando esta deixar de ocorrer em razão da não apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados na cláusula de pagamento, visto que o prazo para o pagamento somente começa a correr após a apresentação dos mesmos.

22.4.5. A Administração concederá um prazo de 5 (cinco) dias para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. Fica esclarecido que até a regularização das obrigações, o pagamento não será efetuado, em razão de que não foram apresentadas as comprovações exigidas para tal.
22.4.6. Quando da rescisão contratual, a fiscalização do contrato verificará o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

22.4.7. Até que a contratada faça tal comprovação, a contratante reterá a garantia prestada, podendo ainda utilizá-la para o pagamento direto aos trabalhadores no caso da contratada não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual.

23. Do pagamento

23.1. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será creditado em nome da contratada, em moeda corrente nacional, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas no instrumento convocatório, e ocorrerá até o 5º (quinto) dia útil subseqüente ao devido atesto, que deverá ser efetuado pela fiscalização do contrato em até 2 (dois) dias úteis após a apresentação dos documentos de cobrança.

23.2. Não poderá ser imposta qualquer espécie de encargo por mora de até 2 (dias) dias úteis da data de vencimento, após a emissão tempestiva da ordem bancária.

23.3. O pagamento à contratada pela contratante pelos serviços efetivamente prestados não se confunde com a obrigação da contratada do pagamento da remuneração aos seus empregados, cujo prazo é definido pela Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT. Assim, não cabe alegação de que primeiro a contratante deve pagar pelos serviços prestados para posteriormente à contratada efetivar o pagamento aos seus empregados.

23.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ indicado na proposta de preços e nos documentos de habilitação e conter o detalhamento dos serviços executados.

23.5. A nota fiscal/fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada:

I - Da comprovação do pagamento da remuneração e das contribuições sociais - FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) e Previdência Social, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados. Exigência obrigatória enquanto não forem aplicados integralmente o art. 19-A e anexo VII da IN SLTI nº 2/2008. 

II - Da comprovação do pagamento da remuneração e da Previdência Social, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados. Exigência obrigatória após aplicação integral do art. 19-A e anexo VII da IN SLTI nº 2/2008. 

III - Da comprovação da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93. 

IV - Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela contratante.

V - Do cálculo dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e que devem ser depositados pela contratante nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da contratada, utilizados como mão de obra com dedicação exclusiva na prestação dos serviços.

VI - De todos os dados necessários para que a contratante possa viabilizar os depósitos previstos nos incisos II e IV do art. 19-A da IN SLTI/MPOG nº 2/08, tais como os dados bancários (banco, agência, conta corrente e conta vinculada) e os pessoais de seus trabalhadores diretamente vinculados à execução do contrato (nomes, nº do CPF) e demais dados necessários para essa finalidade.

23.6. Fica esclarecido que a Superintendência de Seguros Privados somente utilizará integralmente os comandos do art. 19-A e anexo VII, ambos da IN 2/08 - especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões e depósito direto em conta do FGTS - após a celebração de acordo de cooperação com instituição bancária oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operacionais a serem adotados, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvolvimento de controles adequados.  Porém, a licitante vencedora deverá assinar, previamente à celebração do contrato, todas as autorizações que forem possíveis e exigidas neste edital para que, quando a Administração tiver condições de operacionalizar os comandos do art. 19-A e anexo VII, possa fazê-lo, ficando a contratada com o compromisso de permitir que a contratante execute todos os comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão contratual e aplicação de sanções.

23.7. Conforme disposto no § 6º do art. 36 da IN SLTI/MPOG nº 2/08, a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, ocorrerá quando o contratado:

I - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

II - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

23.8. Não será considerado retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer em razão da não apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados na cláusula de pagamento, visto que o prazo para o pagamento somente começa a correr após a apresentação dos mesmos.

23.9. O descumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

23.10. Quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada a contratante, previamente autorizada, efetuará o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

23.11. Os prazos previstos no subitem 22.6.1 somente começam a correr após a apresentação da totalidade dos documentos/comprovações previstos no subitem 22.6.3.

23.12. Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

23.13. A critério da contratante, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para cobrir dívidas de responsabilidade da contratada para com ela, relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

23.14. Serão retidos na fonte o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem assim a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o objeto deste edital, conforme IN SRF nº 480/04, e alterações.

23.15. Não haverá a retenção prevista no subitem 21.6.7 na hipótese de a contratada ser optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar nº 123/06, ou se enquadre na previsão contida no § 4º do art. 16 da mesma Lei.

23.16. Havendo dúvida quanto à regularidade da opção pelo Simples feita pela microempresa ou empresa de pequeno porte, o pregoeiro representará junto ao órgão competente solicitando manifestação quanto à ocorrência ou não de hipótese de vedação, nos termos do caput do art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006, para que, se for o caso, seja feita a exclusão e adotadas as medidas dela decorrentes.

23.16. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5 % (zero vírgula cinco) por cento ao mês e de 6% (seis por cento) ao ano, pro rata die e de forma não composta, mediante aplicação da seguinte formula:

EM = VP x N x I, onde:

EM = Encargos moratórios

VP = Valor da parcela em atraso

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

I = (TX/100) / 365 = Índice de atualização financeira = [(6/100)/365] = 0,00016438

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento)

24. Prazo de Execução do Objeto

24.1. O contrato terá vigência da data de sua assinatura, pelo período de 12 (doze) meses, admitidas prorrogações, por iguais e sucessivos períodos de 12 (doze) meses, limitada a vigência ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses.

24.2. Conforme disposto no caput art. 30-A da IN SLTI/MPOG nº 2/08 a contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei nº 8.666, de 1993.

24.3. Quando da prorrogação contratual, o órgão ou entidade contratante deverá:

24.3.1. Assegurar-se de que os preços contratados continuam compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa, em relação à realização de uma nova licitação; e

24.3.2. Realizar a negociação contratual para a redução/eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos na primeira vigência da contratação, sob pena de não renovação do contrato, conforme o disposto no inciso XVII do art. 19 e inciso II do § 1º do art. 30-A da IN SLTI/MPOG nº 2/08, tais como: aviso-prévio trabalhado que deverá ser excluído da planilha, salvo justificativas documentadas e comprovadas da contratada, quando então poderá ser reduzido; equipamentos amortizados, etc.

24.4. O contrato não será prorrogado quando:

24.4.1. Os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para redução de preços; ou

24.4.2. A contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do contratante, enquanto perdurarem os efeitos.

25. Sanções Administrativas

25.1. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Licitante ou a contratada estarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, garantida prévia defesa:

I - Advertência.

II - Multas (que poderão ser recolhidas por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, a ser preenchida de acordo com as instruções fornecidas pela contratante):

a) De 1% (um por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses do contrato, por dia de atraso no início da prestação do serviço, e limitado a 10% do mesmo valor, por ocorrência, independentemente das demais sanções cabíveis.

b) De 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas outras alíneas deste inciso, e aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis.

c) De 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses do contrato, pela recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato, ou em aceitar ou em retirar o instrumento equivalente, ou deixar de apresentar os documentos exigidos para sua celebração, ou deixar de entregar documentação exigida no edital durante a sessão do pregão, no prazo e condições estabelecidas no edital, independentemente das demais sanções cabíveis.

d) De 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pela recusa em corrigir ou substituir qualquer serviço rejeitado ou com defeito, caracterizando-se a recusa caso a correção ou substituição não se efetivar nos 2 (dois) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição, independentemente das demais sanções cabíveis.

e) De 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pelo descumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no caso de não regularização no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após notificação da contratante, e que não culmine em rescisão contratual, independentemente das demais sanções cabíveis.

f) De 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses do contrato, no caso de sua rescisão por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da contratada, inclusive pelo descumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.

III - Impedimento de licitar e contratar com a União, com o consequente descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, para a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa.

25.2. Incidirá também na sanção prevista no inciso III acima a licitante que deixar de enviar os documentos necessários à sua habilitação, via fax ou, quando for o caso, a nova Planilha de Custos e Formação de Preços por meio eletrônico, com os valores readequados ao lance vencedor.

25.3. As sanções previstas nos incisos I e II acima serão aplicadas pelo Coordenador-Geral da Coordenação-Geral de Administração – CGADM (de acordo com a Portaria SUSEP/DIRAD nº. 1, de 28 de janeiro de 2010 ou outra que vier a substituí-la) e a sanção prevista no inciso III será aplicada pelo Ministro de Estado da Fazenda.

25.4. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada a defesa prévia à interessada no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação para as sanções previstas nos incisos I e II acima e de 10 (dez) dias para a do inciso III.

25.5. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante será descadastrada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste termo de referência e no edital e das demais cominações legais.

25.6. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

25.7. As sanções previstas nos incisos I e III acima poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

26. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

26.1. No que couber, a empresa contratada deverá observar o disposto na Instrução Normativa nº. 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em especial no Capítulo III.

Em 5 de setembro de 2013.

Petrusca Arrieiro Cardoso
Analista Técnico da SUSEP

Matrícula SIAPE nº1818404 

Revisado em 25 de outubro de 2013.
Robson Richieri

Pregoeiro

Matrícula SIAPE nº 1.541.402

Anexo II – Planilha de Custos e Formação de Preços

Atenção: para o correto preenchimento desta planilha, sugerimos a leitura do “Manual de Orientação para Preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços”, disponível no site www.comprasnet.gov.br, link publicações, manuais, terceirização. O modelo abaixo é de caráter obrigatório por parte da empresa licitante.

	
	Nº do Processo

	
	Licitação nº

	
	Dia __/__/__ às __ : __ horas

	Discriminação dos Serviços (Dados referentes à contratação)

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	__/__/__

	B
	Município/UF
	Belo Horizonte/MG

	C
	Ano, Acordo, Convenção ou Sentença em Dissídio Coletivo
	XX/XX/2011

	D
	Nº. de meses da execução contratual
	12 meses


Identificação do Serviço

	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	Limpeza e Conservação
	m2
	1 posto


Nota (1): Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas, desde que devidamente justificado.

Anexo II – A: Mão de Obra Vinculada à Execução Contratual

	Dados Complementares para Composição dos Custos referente à Mão de Obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	Servente

	2
	Salário normativo da categoria profissional
	R$

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	Limpeza e Conservação

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	__/__/__


Módulo 1 – Composição da Remuneração

	I – Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	

	B
	Adicional de Peculiaridade
	

	C
	Adicional de Insalubridade
	

	D
	Adicional Noturno
	

	E
	Hora Noturna Adicional
	

	F
	Adicional de Hora Extra
	

	G
	Intervalo Intra jornada
	

	H
	Outros (especificar)
	

	Total da Remuneração
	


Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários

	II – Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	

	B
	Auxílio alimentação (vales, cestas básicas, etc.)
	

	C
	Assistência médica e familiar
	

	D
	Auxílio creche
	

	E
	Seguros de vida, invalidez e funeral
	

	F
	Outros (especificar)
	

	Total de Benefícios Mensais e Diários
	


Nota (1): O valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo emprego.

Módulo 3 – Insumos Diversos

	III – Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	

	B
	Materiais
	

	C
	Equipamentos
	

	D
	Outros (especificar)
	

	Total de Benefícios Mensais e Diários
	


Nota (1): Valores mensais por empregado.

Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas

Submódulo 4.1: Encargos Previdenciários e FGTS:

	4.1 Encargos Previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	
	

	B
	SESI ou SESC
	
	

	C
	SENAI ou SENAC
	
	

	D
	INCRA
	
	

	E
	Salário Educação
	
	

	F
	FGTS
	
	

	G
	Seguros Acidente do Trabalho
	
	

	H
	SEBRAE
	
	

	Total de Benefícios Mensais e Diários
	
	


Submódulo 4.2: 13º Salário e Adicional de Férias

	4.2 13º Salário e Adicional de Férias
	%
	Valor (R$)

	A
	13º Salário
	
	

	B
	Adicional de Férias
	
	

	
	Subtotal
	
	

	C
	Incidência do Submódulo 4.1. sobre o 13º salário e adicional de férias
	
	

	Total
	
	


Submódulo 4.3: Afastamento Maternidade

	4.3 13º Afastamento Maternidade
	%
	Valor (R$)

	A
	Afastamento Maternidade
	
	

	B
	Incidência do Submódulo 4.1. sobre o afastamento maternidade
	
	

	Total
	
	


Submódulo 4.4: Provisão para Rescisão

	4.4 Provisão para Rescisão
	%
	Valor (R$)

	A
	Aviso Prévio Indenizado
	
	

	B
	Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado
	
	

	C
	Multa do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	
	

	D
	Aviso prévio trabalhado
	
	

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado
	
	

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	
	

	Total
	
	


Submódulo 4.5: Custo de Reposição do Profissional Ausente

	4.5 Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	%
	Valor (R$)

	A
	Férias
	
	

	B
	Ausência por doença
	
	

	C
	Licença paternidade
	
	

	D
	Ausências legais
	
	

	E
	Ausência por acidente do trabalho
	
	

	F
	Outros (especificar)
	
	

	
	Subtotal
	
	

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o custo de reposição
	
	

	Total
	
	


Quadro Resumo – Módulo 4: Encargos Sociais e Trabalhistas

	4. Módulo 4: Encargos Sociais e Trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13º Salário + Adicional de Férias
	

	4.2
	Encargos Previdenciários e FGTS
	

	4.3
	Afastamento Maternidade
	

	4.4
	Custo de Rescisão
	

	4.5
	Custo de Reposição do Profissional Ausente
	

	4.6
	Outros (especificar)
	

	Total
	


Módulo 5 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro

	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	
	

	B
	Tributos
	
	

	
	B1. Tributos Federais (especificar)
	
	

	
	B2. Tributos Estaduais (especificar)
	
	

	
	B3. Tributos Municipais (especificar)
	
	

	
	B4. Outros Tributos (especificar)
	
	

	C
	Lucro
	
	

	Total
	
	


Nota (1):  Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

Anexo II – B: Quadro-resumo do Custo por Empregado

	Mão de Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	Valor (R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (Uniformes, materiais, equip. e outros)
	

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	

	
	Subtotal (A + B + C + D)
	

	E
	Módulo 5 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	

	Valor por Empregado:
	


Anexo II – C: Quadro-resumo - Valor Mensal dos Serviços

	Tipo de Serviço

(A)
	Valor Proposto por Empregado (B)
	Qtde. De Empregados por Posto (C)
	Valor Proposto por Posto (D) = (B x C)
	Qtde. De Postos

(E)
	Valor Total do Serviço (F) = (D X E)

	I – Limpeza e Conservação
	R$
	
	R$
	
	R$

	Valor Mensal dos Serviços


Anexo II – D: Quadro-demonstrativo – Valor Global da Proposta

	Valor Global da Proposta

	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida
	

	B
	Valor mensal do serviço
	

	C
	Valor global da proposta

(Valor mensal do serviço X nº. de meses do contrato)
	


Nota (1):  Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço

Anexo II – E: Complemento dos Serviços de Limpeza e Conservação

I – Preço Mensal Unitário por M2

Área Interna:

	Mão de Obra
	(1)

Produtividade

(1/m2)
	(2)

Preço Homem Mês

(R$)
	(1 X 2)

Subtotal (R$/m²)

	Servente
	__1__

90
	
	

	TOTAL


Esquadrias Externas – Face Interna:

	Mão de Obra
	(1)

Produtividade

(1/m2)
	(2)

Frequência no Mês
	(3)

Jornada de Trabalho no Mês

(horas)
	(4)

= (1X2X3)

Ki
	(5)

Preço Homem Mês

(R$)
	(6)

Subtotal

(R$/m²)

	Servente
	__1__

18
	16
	__1__

191,40
	0,004644143
	
	

	TOTAL


II – Valor Mensal dos Serviços

	Tipo de Área
	Preço Mensal Unitário

(R$/m²)
	Área

(m²)
	Subtotal

(R$)

	I – Área Interna
	
	
	

	II – Esquadrias Externas

Face Interna
	
	
	

	TOTAL


Observações a serem consideradas quando do preenchimento da planilha de custos e formação de preços

1) As licitantes deverão registrar na planilha de custos os tributos de forma discriminada, conforme o regime de tributação a que estão submetidas (vide art. 29, § 3º, inciso I, da IN MPOG/SLTI nº. 2/2008). Não deverão ser incluídos na planilha de custos os tributos IRPJ e CSLL, em face da proibição contida no item 9.1 do Acórdão do TCU nº. 950/2007 (Plenário). Será desclassificada a proposta que incluir destacadamente tais tributos.

2) A inclusão da Reserva Técnica no percentual de 2,5% na planilha de custos foi baseada na orientação do item 93 do Relatório do Acórdão TCU nº. 1.753/2008 - Plenário e no item “b” da proposta de encaminhamento do Relatório do Acórdão TCU nº. 2.729/2009 - Plenário e Acórdão TCU nº. 3092/2010 - Plenário, além da determinação expressa contida no inciso II do § 3º do artigo 29-A da IN MPOG/SLTI nº. 2/2008, a qual veda que se impeça que a empresa venha a estabelecer em sua Planilha custo relativo à Reserva Técnica, além do disposto no inciso III do § 3º do mesmo artigo citado. Contempla despesas com encargos sociais e trabalhistas não previstos na planilha de custos modelo da IN MPOG/SLTI nº. 2/2008 e a cobertura de custos decorrentes de substituição de pessoal que possa comprometer a execução do contrato a contento.

3) A estatística de acidentes de trabalho (grupo B - linha 14) foi alterada de 8% para 0,78%, conforme Acórdão TCU nº 6.771/2009 - 1ª Câmara.

Termo de Referência 02/2013





Contratação de prestação de serviços continuados de limpeza e conservação, com dedicação exclusiva de mão de obra e fornecimento de materiais (inclusive papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido)
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